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– impugnação do exequente. 25 Prescrição e decadência no processo do 
trabalho. 26 Competência da justiça do trabalho. 27 Rito sumaríssimo no 
dissídio individual. 28 Ação rescisória no processo do trabalho. 29 Mandado 
de segurança. 29.1 Cabimento no processo do trabalho. 30 Dissídios cole-
tivos. 31. Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITO PENAL: 1 Princípios constitucionais penais. 1.1 Legalidade e 
reserva legal. 1.2 Intervenção mínima e fragmentariedade. 1.3 Princípio 
da culpabilidade. 1.4 Ofensividade. 1.5 Insignificância. 1.6 Alteridade. 1.7 
Proteção do bem jurídico. 1.8 Proporcionalidade. 1.9 Adequação social. 2 
Seletividade do sistema penal; criminalização e garantismo. 3 Norma pe-
nal. 3.1 Fontes, características. 3.2 Interpretação da lei penal. 3.3 Normas 
penais em branco. 3.4 Lei penal no tempo e no espaço. 3.5 Tempo e lugar 
do crime. 3.6 Lei penal excepcional e temporária. 3.7 Territorialidade e 
extraterritorialidade da lei penal. 3.8 Conflito de leis penais no tempo. 4 
Teoria do delito. 4.1 Conceito, classificação e elementos dos crimes. 4.2 
Conduta, ação e omissão. 4.3 Dolo, culpa e preterdolo. 4.4 Relação de cau-
salidade, teoria da equivalência dos antecedentes, teoria da causalidade 
adequada e teoria da imputação objetiva. 4.5 Iter criminis. 4.6 Desistên-
cia voluntária e arrependimento eficaz. 4.7 Arrependimento posterior. 4.8 
consumação e tentativa. 4.9 Crime impossível. 5 Tipicidade. 5.1 Teoria do 
tipo. 5.1.1 Tipo de injusto; tipos dolosos de ação; tipos dos crimes de im-
prudência e de omissão; elementos do tipo; tipicidade conglobante. 6 Erro 
de tipo. 6.1 Erro de tipo essencial e erro de tipo acidental. 6.1.1 Conceito, 
características, formas ou espécies, efeitos. 6.2 Descriminantes putativas. 
7 Ilicitude. 7.1 Causas de exclusão da ilicitude. 7.2 Excesso nas causas de 
exclusão. 8 Culpabilidade. 8.1 Teorias, elementos. 8.2 Causas de exclusão 
e de diminuição da culpabilidade. 9 Concurso de pessoas. 9.1 Espécies, 
autoria, coautoria e participação, formas de concurso, requisitos, teorias. 
10 Concurso de crimes. 10.1 Conceito, sistemas, espécies. 11 Ação penal. 
11.1 Conceito, princípios, características, titularidade, condições, espécies, 
representação, requisição e prazo. 12 Causas extintivas da punibilidade. 
13 Crimes contra a administração pública: funcionário público para fins 
penais; crimes praticados por funcionário público contra a Administração 
em geral; crimes praticados por particular contra a Administração em ge-
ral; crimes contra a Administração da Justiça; crimes de responsabilidade. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal a respeito dos crimes tentado, consumado, impossível e princípio 
da insignificância. 14. Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989; crime de ra-
cismo e crime de injúria racial; Lei nº 9.099/95 e Lei nº 13.964/2019. 15. 
Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Inquérito policial. 1.1 Conceito, início 
e fim, prazos, características, finalidade, natureza jurídica e competência. 
1.2 Notitia criminis. 1.3 Delatio criminis. 1.4 Instauração ex officio, por 
requisição, por requerimento. 1.5 Instauração abusiva de inquérito po-
licial. 1.6 Representação do ofendido. 1.7 Retratação da representação. 
1.8 Valor probatório do inquérito policial. 1.9 Vício ou irregularidade no 
inquérito policial. 1.10 Providências da autoridade policial no bojo do in-
quérito policial. 1.11 Direito ao silêncio no inquérito policial. 1.12 Direitos 
ou garantias do investigado no inquérito policial. 1.13 Do reconhecimento 
de pessoas e coisas. 1.14 Acareação. 1.15 Exame de corpo de delito. 1.16 
Oitiva de testemunhas. 1.17 Condução coercitiva. 1.18 Do indiciamento. 
1.19 Reprodução simulada dos fatos. 1.20 Conclusão, remessa, arquiva-
mento e desarquivamento de inquérito policial. 1.21 Termo circunstanciado 
de ocorrência. 1.22 A jurisprudência do STJ e do STF sobre as garantias do 
investigado no inquérito policial. 2 Ação penal. 2.1 Justa causa, condições, 
espécies, princípios, denúncia e queixa-crime, titularidade, prazos. 2.2 
Ação penal pública incondicionada e condicionada. 2.3 Ação penal priva-
da exclusiva, personalíssima e subsidiária da pública. 2.4 Aditamento. 2.5 
Renúncia e perdão do ofendido. 2.6 Recebimento e rejeição da denúncia 
e da queixa. 2.7 Recurso contra a decisão de rejeição. 3 Da competência. 
3.1 Conceito, competência absoluta e relativa; prorrogação e delimitação. 
3.2 Competência pelo lugar da infração. 3.3 Competência pelo domicílio ou 
residência do réu. 3.4 Competência pela natureza da infração. 3.5 Perpe-
tuatio jurisdictionis, desaforamento e deslocamento de competência. 3.6 
Competência por distribuição. 3.7 Competência por conexão ou continên-
cia; modalidades de conexão; foro prevalente; unidade e separação de 
processos. 3.8 Competência por prevenção. 3.9 Competência por prerro-
gativa de função. 3.10 Conflito de competência. 3.10.1 Conceito, modali-
dades e solução do conflito; conflito de atribuições. 4 Das questões preju-
diciais. 4.1 Conceito e classificação; das exceções; das incompatibilidades 
e impedimentos. 5 Da busca e apreensão. 5.1 Conceito, natureza jurídica, 
cabimento, requisitos. 5.2 Busca domiciliar, busca em escritório de advoca-
cia, busca em repartições públicas. 6 Da prisão, das medidas cautelares e 
da liberdade provisória. 6.1 Prisão em flagrante, prisão temporária e prisão 
preventiva. 6.2 Espécies ou classificação de flagrante. 6.3 Apresentação 
espontânea. 6.4 Flagrante em crime permanente. 6.5 Relaxamento da pri-
são em flagrante, decretação ou conversão em preventiva. 6.6 Prisão pre-
ventiva. 6.6.1 Hipóteses de cabimento, pressupostos e circunstâncias au-
torizadoras. 6.7 Liberdade provisória sem fiança e mediante fiança, e quem 
pode concedê-las; cabimento e extinção de fiança; inafiançabilidade. 6.8 
Medidas cautelares restritivas diversas da prisão. 6.8.1 Cabimento, decre-
tação e modalidades. 7 Das provas. 7.1 Princípios, sistemas de valoração, 
ônus da prova, meios de prova, prova ilícita e prova ilícita por derivação. 8 
O STF e a inadmissibilidade da prova ilícita. 9 Lei nº 9.099/1995 e Lei nº 
13.964/2019. 9. Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional: jurisdi-
ção, condições prévias ao exercício da jurisdição e exercício da jurisdição, 
crimes da competência do Tribunal, os crimes em espécie, competência ra-
tione temporis, questões relativas à admissibilidade, decisões preliminares 
sobre admissibilidade, impugnação, a regra ne bis in idem, direito aplicá-
vel, princípios gerais de direito penal, responsabilidade criminal individual, 
irrelevância da qualidade oficial, responsabilidade dos chefes militares e 
outros superiores hierárquicos, imprescritibilidade, elementos psicológicos, 

causas de exclusão da responsabilidade criminal, erro de fato e de direito, 
decisão hierárquica. 10. Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITOS HUMANOS: 1 Teoria geral dos direitos humanos. 2 Concei-
tos, genealogia, terminologia, fundamentação, características. 3 Direitos 
humanos como direitos históricos e sua efetivação; universalismo v. cul-
turalismo; as dimensões de direitos humanos. 4 Implementação ou moni-
toramento das obrigações dos Estados em matéria de direitos humanos; 
mecanismos de monitoramento dos direitos humanos e suas violações. 5 
O Brasil e seu compromisso com os direitos humanos. 6 Sistema global 
de proteção dos direitos humanos. 6.1 Declaração Universal dos Direitos 
Humanos; Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; Pacto Inter-
nacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; Convenção contra a 
Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradan-
tes; Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher; Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher; Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial; Convenção sobre 
os Direitos da Criança; Direito Internacional dos Refugiados; Convenção 
relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951); Protocolo sobre o Estatuto dos 
Refugiados: o conceito restritivo e ampliado de refugiado; as espécies de 
refugiados na Convenção; os refugiados ambientais; o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados. 7 Sistemas regionais de proteção 
dos direitos humanos. 7.1 Sistema europeu de direitos humanos e siste-
ma interamericano de direitos humanos; a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica); Protocolo Adicional à 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais; Convenção Interamericana para Prevenir e 
Punir a Tortura; Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher; Convenção Interamericana para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de De-
ficiência; Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
e Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos; a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos: criação, composição, competência e processo perante a Co-
missão e a Corte. 8 Posição hierárquica dos tratados internacionais sobre 
direitos humanos no sistema jurídico brasileiro; a jurisprudência do STF 
sobre direitos humanos: proteção do domicílio, dignidade da pessoa huma-
na, proibição de tortura e tratamento desumano ou degradante de seres 
humanos, programas de ação afirmativa e repúdio a práticas racistas. 9. 
Jurisprudência dos tribunais superiores.
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ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas

Período de solicitação de inscrição e de isenção de taxa de 
inscrição

13/6 a 1º/7/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia 

(horário oficial de Brasília/DF)
Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto 
encaminhada na inscrição e prazo para novo envio de foto que 

atenda às determinações do sistema

4 e 5/7/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia 

(horário oficial de Brasília/DF)

Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de taxa 
de inscrição 

8 a 12/7/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia 

(horário oficial de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da 
solicitação de isenção de taxa de inscrição

11 e 12/7/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia 

(horário oficial de Brasília/DF)
Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa de 

inscrição 19/7/2022

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 20/7/2022
Relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para 

concorrer na condição de pessoa com deficiência 27/7/2022

Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento 
especial 

27 a 29/7/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia 

(horário oficial de Brasília/DF)
Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da 
inscrição para concorrer como pessoa com deficiência e contra o 

indeferimento da solicitação de atendimento especial

28 e 29/7/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia 

(horário oficial de Brasília/DF)
Relação final dos candidatos com inscrição deferida para concor-

rer na condição de pessoa com deficiência 5/8/2022

Consulta à situação final da solicitação de atendimento especial 5/8/2022
Divulgação do edital que informará a disponibilização da consul-

ta aos locais da prova objetiva 11/8/2022

Aplicação da prova objetiva 21/8/2022

Divulgação da consulta individual aos gabaritos preliminares da 
prova objetiva

22 a 24/8/2022
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia 

(horário oficial de Brasília/DF)

Prazo para a interposição de recursos quanto às questões for-
muladas e(ou) aos gabaritos oficiais preliminares divulgados

23 e 24/8/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia 

(horário oficial de Brasília/DF)

Divulgação dos gabaritos oficiais definitivos e do edital de 
resultado final na prova objetiva e de convocação para as provas 

escritas (2ª e 3ª fases)
9/9/2022

Realização das provas escritas de natureza discursiva e(ou) 
dissertativa 17 e 18/9/2022


